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Resolução do Conselho de Ministros n.o 57/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Coimbra aprovou, em 23 de Fevereiro
de 2005, a suspensão parcial do Plano Director Muni-
cipal de Coimbra pelo prazo de três anos e o estabe-
lecimento de medidas preventivas, pelo prazo de dois
anos, prorrogável por mais um.

A suspensão parcial do Plano Director Municipal de
Coimbra fundamenta-se na verificação de circunstâncias
excepcionais resultantes da alteração significativa das
perspectivas de desenvolvimento económico e social
local, nomeadamente da necessidade da execução
urgente de uma via colectora fundamental à reorga-
nização da rede viária estruturante de Coimbra, deno-
minada «anel da Pedrulha», incompatível com a con-
cretização das opções estabelecidas no Plano Director
Municipal em vigor para a área em causa.

O estabelecimento das medidas preventivas visa evitar
que a alteração das circunstâncias e das condições de
facto existentes possa limitar a liberdade de planea-
mento, comprometer ou tornar mais onerosa a execução
do Plano de Urbanização de Lordemão, cuja elaboração
se encontra em curso na área.

Verifica-se a conformidade das medidas preventivas
com as disposições legais e regulamentares em vigor.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a área.

Mencione-se que as medidas preventivas vigoram pelo
prazo de dois anos, dependendo a respectiva prorro-
gação pelo prazo de um ano de nova deliberação da

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 112.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

A suspensão parcial do Plano Director Municipal pelo
prazo de três anos colide com o disposto no n.o 4 do
artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, na redacção do Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro, que determina a obrigatoriedade de a sus-
pensão ser acompanhada de medidas preventivas, e
ainda com o disposto no n.o 1 do artigo 112.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que prevê que
as medidas preventivas não podem ter prazo superior
a dois anos. Assim sendo, impõe-se a exclusão de rati-
ficação de um ano relativamente ao prazo de três anos
fixado.

Considerando que a Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Centro emitiu parecer
favorável;

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o e no n.o 3 do artigo 109.o, conjugado com
o n.o 8 do artigo 80.o, todos do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director

Municipal de Coimbra, pelo prazo de dois anos, na área
delimitada na planta anexa à presente resolução, que
dela faz parte integrante.
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2 — Ratificar o estabelecimento de medidas preven-
tivas para a mesma área e por igual prazo, cujo texto
se publica em anexo à presente resolução, que dela faz
parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Março
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Âmbito territorial

As presentes medidas preventivas são estabelecidas
para a área a sujeitar a Plano de Urbanização de Lor-
demão, identificada na planta anexa.

Artigo 2.o

Âmbito material

As presentes medidas preventivas consistirão na sujei-
ção a parecer vinculativo da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR-C) das
seguintes opções:

a) Operações de loteamento e obras de urba-
nização;

b) Obras de construção civil, ampliação, alteração
e recuperação/remodelação de edificação, com
excepção de obras de reconstrução e das que
estejam sujeitas apenas a um procedimento de
comunicação prévia à Camara Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edificação existentes,

excepto as que por regulamento municipal pos-
sam ser dispensadas de licença ou autorização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição
do solo vivo ou de coberto vegetal.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois
anos, prorrogável por mais um ano, caducando com a
entrada em vigor do Plano de Urbanização ou de revisão
do Plano Director Municipal.

Artigo 4.o

Regime aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas neste regula-
mento administrativo aplica-se o regime constante dos
artigos 107.o a 116.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

Artigo 5.o

Entrada emvigor

O presente regulamento entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 58/2006

Pela resolução n.o 120/2001, de 2 de Outubro, foi
nomeado o gestor da Intervenção Estrutural de Inicia-
tiva Comunitária de Desenvolvimento Rural LEA-
DER+ e criada a estrutura de apoio técnico.

Ora, a referida estrutura de apoio técnico tem desen-
volvido as suas competências no âmbito da gestão, o
que não permite que os recursos humanos que lhe estão
afectos exerçam funções de controlo, designadamente
nos termos do artigo 10.o do Regulamento (CE)
n.o 438/2001, de 2 de Março, o qual impõe uma adequada
separação de funções.

De facto, nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, que define a estrutura orgânica relativa
à gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da exe-
cução do QCA III, e das intervenções estruturais comu-
nitárias relativas a Portugal é atribuída ao gestor a res-
ponsabilidade pela execução e controlo do 1.o nível.

Contudo, para o exercício destas funções, o gestor
terá de assegurar o respeito pela separação de funções
relativamente às restantes tarefas associadas à gestão.

Neste contexto, e por forma a garantir que não seja
posta em causa a eficácia do controlo importa criar no
âmbito do Programa de Iniciativa Comunitária LEA-
DER+ uma estrutura de apoio técnico ao controlo de
1.o nível.

A criação da presente estrutura é, por isso, e antes
de tudo, uma imposição da legalidade comunitária e
da legislação nacional de enquadramento do QCA III,
imposição essa a que importa dar cumprimento.

Por outro lado, importa proceder à nomeação do ges-
tor, uma vez que este era por inerência o subdirector-

-geral do Desenvolvimento Rural, tendo este organismo
sido extinto, dando origem ao Instituto de Desenvol-
vimento Rural e Hidráulica.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da

Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Designar o gestor da Intervenção Estrutural de

Iniciativa Comunitária de Desenvolvimento Rural LEA-
DER+, que é, por inerência, o presidente do Instituto
de Desenvolvimento Rural e Hidráulica.

2 — Criar a estrutura de apoio técnico da Intervenção
Estrutural de Iniciativa Comunitária de Desenvolvi-
mento Rural LEADER+, a qual integra até seis ele-
mentos, incluindo um chefe de projecto, equiparado,
para efeitos remuneratórios, incluindo abono de repre-
sentação, a dirigente de direcção intermédia de 1.o grau,
com um acréscimo de montante equivalente a 15% des-
ses valores, a nomear por despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

3 — Determinar que à estrutura de apoio técnico
compete:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Estrutural;

d) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

e) Instruir os pedidos de pagamento aos GAL;
f) Prestar apoio à preparação dos relatórios de

execução e de avaliação da Intervenção Estru-
tural e de todos os demais actos necessários para
a sua boa execução.

4 — Criar a estrutura de apoio técnico ao controlo
de 1.o nível da Intervenção Estrutural de Iniciativa
Comunitária de Desenvolvimento Rural LEADER+, a
qual integra até quatro elementos, incluindo um coor-
denador equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo o abono de representação, a dirigente de direc-
ção intermédia de 2.o grau, a nomear por despacho do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

5 — Determinar que à estrutura de apoio técnico ao
controlo de 1.o nível compete:

a) Assegurar a realização de acções de natureza
concomitante e ou a posteriori das candidaturas
e projectos nas suas componentes material,
financeira, contabilística e técnica, ou seja, a
verificação física e financeira quer nos locais
de realização do investimento quer junto das
entidades que detêm os originais dos processos
técnicos e documentos de despesa;

b) Articular-se com a entidade coordenadora do
controlo de 2.o nível em matéria de planea-
mento, execução do plano anual de controlos
e elaboração do relatório anual de síntese e
comunicação de irregularidades, nos termos da
Portaria n.o 684/2001, de 5 de Julho;

c) Introduzir e manter actualizada a informação
decorrente das acções de controlo no Sistema
de Informação para a Gestão do Controlo dos
Instrumentos e Fundos Estruturais e de Coesão
(SIGIFE);


